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Na carta ao editor sobre o artigo “O que classificar
nos registos clínicos com a Classificação Internacional
de Cuidados Primários?”, a autora manifesta a sua dis-
cordância quanto à reduzida utilidade da classificação
dos antecedentes pessoais com a ICPC-2.1 Argumenta
com a utilização das rubricas [A21 - Factor de risco de
malignidade] e [K22 - Factor de risco de doença car-
diovascular] para identificar pessoas com risco fami-
liar acrescido. Apesar de não referida, a rubrica [A23 -
Factor de risco NE] pode ser utilizada na mesma linha
das anteriores.

Contudo, qualquer uma destas rubricas da ICPC é
utilizada para classificar os problemas da pessoa e não
os problemas identificados nos antecedentes familia-
res. Num dos exemplos referidos na carta, “pai sofreu
enfarte agudo do miocárdio aos 55 anos”, o problema
[K22 – Factor de risco de doença cardiovascular] pode-
rá existir na lista de problemas de um filho, mas numa
lista de antecedentes familiares poderá estar registado
[Pai: K75 – Enfarte agudo do miocárdio]. A rubrica [K22
– Factor de risco de doença cardiovascular] apenas
identifica a existência de um factor de risco, que pode
ser familiar ou outro, colocando a pessoa numa cate-
goria de risco aumentado, mas sem classificar o pro-
blema original (enfarte no pai).

A prática referida pela autora da carta é perfeita-
mente adequada, mas confirma a opinião que expres-

sei no artigo inicial: que a classificação dos problemas
identificados nos antecedentes familiares é menos útil
na prática clínica.2
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